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C elebrado como a melhor e
mais acertada indicação da
presidente Dilma Rousseff

ao Supremo Tribunal Federal, o ad-
vogado Luís Roberto Barroso saiu-
se conforme a encomenda na sabati-
na de ontem no Senado. Talvez até
melhor, pelo traço de humor e clare-
za em personalidade de formação
marcadamente humanista.

Já o Senado de novo não esteve à
altura da missão. Desta vez não pe-
cou pelo excesso de bajulação nem
por carência de preparo para ques-
tionar o saber jurídico do indicado,
até porque tal juízo não estaria mes-
mo ao alcance dos senadores.

Reiterou sua fragilidade como Po-
der ao transferir para o novo ministro
do STF indagações a que nem o Con-
gresso consegue responder e que cabe-
ria a ele resolver.

Com elegância, Barroso foi ao ponto
na questão do “ativismo judiciário”
com insistência abordada pelos sena-
dores, quando disse que cabe ao Parla-
mento decidir se deixará nas mãos do
Judiciário o controle do processo legis-
lativo ou se fará ele mesmo essa baliza
a partir das prerrogativas que lhe dá a
Constituição.

Falava especificamente sobre a tra-
mitação de medidas provisórias, um
dos vários temas transformados em

questionamentos que deveriam ser
feitos (e solucionados) não a um no-
vo integrante da Corte vista como in-
tervencionista pelo Congresso, mas
aos próprios parlamentares.

Pareceu muito mais que os senado-
res queriam sentir o pulso do indicado
sobre esse ou aquele assunto e, nele,
de alguma forma, buscar orientação.
Falaram de reforma política, reforma
tributária, poder de investigação do

Ministério Público, formato das saba-
tinas aos indicados ao STF, matérias
atinentes primordialmente à avalia-
ção ou à iniciativa do Congresso.

Não seria ali – como de resto não foi
– que surgiria a solução. Com habilida-
de, Luís Roberto Barroso evitou apon-
tar de maneira contundente a evidên-
cia. Mas o fez ao apontar que o Judiciá-
rio não deve interferir na política, mas
não pode deixar de atuar quando há
ausência de norma e em jogo está um
direito a ser protegido. Ou “tutelado”,
na linguagem jurídica.

Aos bons entendedores, tais pala-
vras deveriam bastar. Para compreen-
der que a expansão do Judiciário ocor-
re tão somente no vácuo do encolhi-
mento do Legislativo que ontem, mais
uma vez, exibiu provas de que não con-
segue ser dono do próprio nariz.

Pró-réu. Luís Roberto Barroso evitou
se aprofundar no tema, dizendo que
não estudou “deliberadamente” os ca-
sos dos réus que teriam direito à revi-
são de pena caso o Supremo reconheça
a validade dos embargos infringentes e
julgue os recursos dos que tiveram ao
menos quatro votos pela absolvição.

Mas fez reparos ao modo como o
tribunal examinou a teoria do domí-
nio do fato e considerou o julgamen-
to do mensalão como “um ponto fo-
ra da curva”.

Concorda, portanto, com os que
apontam comportamento “de exce-
ção” por parte do tribunal e discor-
da de que José Dirceu pudesse ser
apontado como chefe de quadrilha
por ter, no esquema de desvios, o
domínio do fato.

Chumbo trocado. A fim de exibir
traço de incoerência e talvez cons-
tranger o pré-candidato do PT ao
governo do Rio de Janeiro a desis-
tir, o PMDB divulgou declaração an-
tiga de Lindbergh Farias em apoio a
Luiz Fernando Pezão, vice-gover-
nador e candidato a titular do pos-
to em 2014.

Vídeo por vídeo, há na internet
um em que o governador Sérgio Ca-
bral Filho, há sete anos, fala mal do
então presidente Lula e derrama-
se em elogios ao ex-governador, ex-
amigo e hoje deputado e inimigo
Anthony Garotinho, saudado co-
mo “uma maravilha para o Rio”.

O relator do processo de perda de
mandato do governador Guilher-
me Afif (PSD) na Assembleia de

São Paulo, Cauê Macris (PSDB), vai de-
fender, na terça-feira, a admissibilidade
da matéria pela Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ). Ele vai tentar con-
vencer os outros 12 integrantes de que a
Casa não pode encerrar a questão sem
ao menos debatê-la, e que a discussão
política do caso deve se dar no momen-
to seguinte, quando a CCJ avaliaria o
mérito da perda do mandato.

Será a primeira digital tucana contra
Afif, uma vez que o relator teria a possi-
bilidade de indicar a improcedência do
pedido e se alinhar já num primeiro mo-
mento, com a tese defendida por PSD,
PT e PTB, que avaliam que à Assembleia
cabe apenas opinar sobre eventual licen-
ça superior a 15 dias do vice. Juntos, es-
ses partidos têm cinco integrantes na
comissão. O voto dos demais sete inte-
grantes é dado como incerto.

O ex-governador de São Paulo
Cláudio Lembo (PSD) criticou
ontem o governador Geraldo
Alckmin (PSDB) por não inter-

ferir no debate que a Assem-
bleia Legislativa faz sobre a pos-
sível perda de mandato do vice-
governador Guilherme Afif Do-
mingos (PSD), seu colega de
partido. Lembo foi vice de Alck-
min na gestão 2003-2006, e as-
sumiu o governo em março de
2006 quando o tucano deixou o

cargo para se candidatar à Presi-
dência da República. À época
ele estava no DEM, do qual saiu
depois, migrando para o PSD,
onde estão Afif e o ex-prefeito
de São Paulo Gilberto Kassab.

“Ele (Alckmin) devia solicitar
à bancada dele que analisasse
essa questão com uma visão glo-

bal, e não com uma visão absolu-
tamente provinciana. A Assem-
bleia Legislativa tem um líder
do governador e ele tem influên-
cia na casa. Alckmin devia estar
orgulhoso de ver um quadro de-
le chamado para Brasília”, afir-
mou Lembo ao Estado.

Para ele, a questão devia ser

encerrada pelo governo esta-
dual. “O governador tem que se
preocupar com assuntos mais
sérios, e não criar esse falso dile-
ma que não existe.”

O ex-governador avaliou que
a discussão sobre a dupla fun-
ção de Afif “não tem importân-
cia alguma” e “é falta do que fa-
zer”. “Além do mais. não é pro-
blema do PSDB, é da comunida-
de, e ela está muito satisfeita
com Afif no ministério”. / F.G.

● O governador de São Paulo,
Geraldo Alckmin (PSDB), confir-
mou ontem à noite a auxiliares
diretos que viajará a Paris no do-
mingo, para apresentar a candida-
tura da capital para ser sede da
Expo 2020. O evento será na
quarta-feira e o governador deve

estar de volta na quinta. Durante
o dia, em evento público, Alckmin
disse não ter decisão sobre a via-
gem. “Ainda temos coisas a resol-
ver”, afirmou à tarde.

A ausência do governador por
três dias abre espaço para o vice-
governador e ministro da Secreta-
ria da Micro e Pequena Empresa,
Guilherme Afif Domingos (PSD),
assumir temporariamente o go-
verno. Para isso, ele terá de pedir
licença do ministério.

Questionado se havia algum

incômodo em ceder a cadeira a
Afif, Alckmin respondeu: “Ne-
nhum”. O governador falou com
os jornalistas durante evento em
comemoração ao Dia Mundial do
Meio Ambiente.

Na ocasião, liberou R$ 60 mi-
lhões para o programa Crédito
Ambiente Paulista (CAP), que
prevê ações de estímulo à con-
servação e preservação do meio
ambiente e defesa do desenvolvi-
mento sustentável. / F.G. e

GUILHERME WALTENBERG

Guilherme Afif Domingos, vice-governador paulista e ministro da Micro e Pequena Empresa

Comissão veta dupla função e Afif reage
Após maioria apontar ‘inconveniência’ e ‘impossibilidade’ em acúmulo de cargos, vice-governador e ministro ataca colegiado criado por Alckmin

Para Lembo, tucano devia impedir a polêmica

“Inconveniente para quem? Trabalho para o Brasil, não para a conveniência de uns poucos”
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A maioria dos integrantes da
Comissão de Ética do Estado
de São Paulo opinou ontem
pela “impossibilidade” e pela
“inconveniência” do acúmu-
lo de cargos de Guilherme
Afif Domingos (PSD), vice-go-
vernador e ministro da Secre-
taria da Micro e Pequena Em-
presa. Em resposta, Afif afir-
mou que a comissão, criada
pelo governador Geraldo
Alckmin (PSDB) em 2011,
“não tem competência” para
julgá-lo e que trabalha “para
o Brasil e não para a conve-
niência de uns poucos”.

O relator do caso na comis-
são, Eduardo Muylaert, avaliou
em seu parecer que “não só do
ponto de vista jurídico, mas es-
pecialmente do ponto de vista
da ética pública, a acumulação
de funções de vice-governador
de um Estado da federação com
a de ministro de Estado é indevi-
da e altamente inconveniente”.
Ele votou pelo encaminhamen-
to do caso à Assembleia Legisla-
tiva para o “juízo político-insti-
tucional” e “eventuais provi-
dências em relação ao caso con-
creto” – o Legislativo avalia se
declara a perda do mandato do
vice-governador.

Afif reagiu com veemência, e
disse que a comissão, “como ór-
gão subordinado ao governa-
dor (...), não tem competência
para julgar o governador ou o
vice”. “O máximo que disseram
é que seria ‘inconveniente’. In-
conveniente para quem? Para
um partido político ou para o
Brasil? Trabalho para o Brasil e
não para a conveniência de uns
poucos”, afirmou, em nota, em
uma crítica velada ao PSDB.

Comissão. Os ataques de Afif
atingem uma comissão criada
pelo próprio Alckmin, em 2011,
para disciplinar a ética na admi-
nistração pública estadual. Go-
vernador e vice têm se afastado
desde a criação do PSD, movi-
mento que se intensificou após
a sigla se aproximar do governo
Dilma Rousseff e conquistar
um ministério.

No âmbito federal, Afif dis-
põe de um parecer da Advoca-
cia-Geral da União (AGU) favo-

rável ao acúmulo de cargos. O
vice-governador e ministro é,
contudo, alvo também da Co-
missão de Ética da Presidência
da República, que avaliará a du-
pla função de Afif em reunião
no próximo dia 17.

A comissão de ética paulista,
que não tem caráter punitivo,

mas consultivo, foi provocada
por um advogado de São Paulo,
Maurício Januzzi, que diz ter re-
presentado “como cidadão e
eleitor” na comissão por avaliar
ter havido “violação ética” no
acúmulo de funções.

Outrosdois integrantes da co-
missão acompanharam Muy-

laert, formando uma maioria de
três dos cinco membros. O caso
só não foi finalizado porque ou-
tro integrante, Kazuo Watana-
be, pediu vista do processo. A
questão deve ser concluída em
reunião no dia 20. Na ocasião,
os componentes também ava-
liarão proposta que deve ser

apresentada pelo conselheiro
José Geraldo Brito Filomeno,
de que o acúmulo de funções de
Afif seja encaminhado também
ao Ministério Público.

Parecer. No relatório apresen-
tado ontem, Muylaert coloca
em choque os entendimentos
do Estado e da União, ao criti-
car o parecer da AGU favorável
a Afif. Ao sugerir que, tendo em
vista o princípio da autonomia
das esferas federativas, o vice-
governador poderia acumular o
cargo de secretário estadual,
mas não o de ministro, o relator
afirmou que “as próprias limita-
ções sugeridas no parecer da
AGU mostram o contrassenso
de solução contrária”.

“Para não ferir a Constitui-
ção, e não perder seu mandato,
o vice-governador, eleito pelo
povo, teria de vir ao seu Estado
a cada 15 dias. Será esse o espíri-
to da norma constitucional, ou

seria mais lógico pensar que o
Constituinte quis fixar o gover-
nador e o vice no seu Estado,
abrindo uma exceção para espo-
rádicas viagens de até 15 dias?”,
escreveu Muylaert.

O relator também inverteu a
lógica da dupla função para sus-
tentar sua tese. “Não se poderia
cogitar de um vice-presidente
que saísse da órbita federal para
exercer cargo de secretário de
Estado. Da mesma forma, não
se pode admitir que um vice-go-
vernador assuma cargo de mi-
nistro de Estado sem abando-
nar a órbita estadual.”

Senado faz indagações a
Barroso que o Congresso
não consegue responder

Muro de arrimo
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Na Assembleia,
relator deve propor
levar caso adiante
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Alckmin avisa equipe
que vai a Paris e
deixará cargo vago

Inauguração. Alckmin ontem, em Santos: ele disse não se incomodar em ceder o comando do Estado a Afif
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